
RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº. 01/2026
 Orientações para os dias de votação das Eleições Gerais de 2026




O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, pelo(a) Promotor(a) Eleitoral signatário(a), no exercício 
de suas atribuições perante a 320ª Zona Eleitoral de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que o primeiro turno das Eleições Gerais de 2026 ocorrerá em 4 de outubro de 
2026 e o segundo turno, se houver, em 25 de outubro de 2026 (art. 2º da Resolução TSE nº
23.751/2026);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático, da 
normalidade e da legitimidade das eleições, deve atuar também preventivamente, contribuindo para a 
observância da legislação eleitoral e para a prevenção de ilícitos;

CONSIDERANDO que a divulgação prévia das regras de votação permite à população conhecer seus 
direitos, deveres e as proibições aplicáveis ao dia da eleição, contribuindo para prevenir irregularidades;

CONSIDERANDO que a comunicação realizada por órgãos públicos deve ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, sem promoção pessoal de autoridades ou servidores (art. 37, § 1º, da 
Constituição Federal), observadas as restrições eleitorais à publicidade institucional (art. 73, VI, “b”, da 
Lei nº 9.504/1997);

CONSIDERANDO que o poder público deve assegurar a oferta gratuita de transporte coletivo urbano 
municipal nos dias de votação, com frequência compatível com a dos dias úteis, sem distinção entre 
eleitores nem propaganda eleitoral, e informar ao juízo eleitoral os itinerários, as modalidades e os 
horários oferecidos (art. 88 da Resolução TSE nº 23.759/2026); 

CONSIDERANDO que o Programa Seu Voto Importa prevê transporte especial gratuito para 
eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida que não disponham de meios próprios para comparecer 
ao local de votação, mediante organização pela Justiça Eleitoral e cooperação com órgãos e entidades 
públicas (Resolução TSE nº 23.753/2026);

CONSIDERANDO que a legislação permite, no dia da eleição, a manifestação individual e silenciosa 
da preferência política do eleitor, mas proíbe a aglomeração que caracterize manifestação coletiva (art. 
39-A da Lei nº 9.504/1997);

CONSIDERANDO que a arregimentação de eleitores e a propaganda de boca de urna constituem 
crimes no dia da eleição, assim como as demais condutas descritas no art. 39, § 5º, da Lei nº 9.504/1997;

ARINOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ÚNICA

ID MPe:  8757803 Página  1

Validação Eletrônica na Últim
a Página do D

ocum
ento



CONSIDERANDO que a oferta ou entrega de dinheiro, bens ou vantagens pessoais para obtenção de 
voto pode caracterizar captação ilícita de sufrágio até o dia da eleição, inclusive, sujeitando a 
candidatura às sanções do art. 41-A da Lei nº 9.504/1997, sem prejuízo da apuração do crime de 
corrupção eleitoral previsto no art. 299 do Código Eleitoral;

CONSIDERANDO que o derrame ou a anuência com o derrame de material de propaganda no local de 
votação ou nas vias próximas, ainda que realizado na véspera da eleição, configura propaganda eleitoral 
irregular, sem prejuízo da apuração do crime previsto no art. 39, § 5º, III, da Lei nº 9.504/1997, 
conforme disciplina a regulamentação do Tribunal Superior Eleitoral;

CONSIDERANDO que o sigilo do voto impede o ingresso na cabina com aparelhos capazes de 
registrar ou divulgar a escolha do eleitor, inclusive quando desligados (art. 91-A, parágrafo único, da Lei 
nº 9.504/1997 e art. 137 da Resolução TSE nº 23.751/2026);

CONSIDERANDO que a identificação do eleitor perante a mesa receptora exige documento oficial 
com fotografia, admitidos os documentos digitais previstos na regulamentação eleitoral (art. 131 da 
Resolução TSE nº 23.751/2026);

CONSIDERANDO que o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida pode, nas condições legais, 
receber auxílio de pessoa de sua escolha para votar, mediante autorização da presidência da mesa 
receptora e registro da assistência em ata (art. 140 da Resolução TSE nº 23.751/2026);

CONSIDERANDO que a regulamentação eleitoral assegura prioridade de votação aos grupos indicados 
no art. 129, §§ 2º a 5º, da Resolução TSE nº 23.751/2026, com precedência especial para pessoas 
maiores de 80 anos;

CONSIDERANDO que o porte de armas nas proximidades das seções eleitorais se sujeita às restrições 
e ressalvas do art. 182 da Resolução TSE nº 23.751/2026, destinadas à segurança e à liberdade do voto;

CONSIDERANDO que o fornecimento de transporte ou refeições a eleitores por candidaturas, 
organizações partidárias ou particulares no dia da votação é vedado, ressalvadas as hipóteses legalmente 
admitidas (arts. 85 a 89 da Resolução TSE nº 23.759/2026);

CONSIDERANDO que os partidos políticos, as federações e as coligações podem fiscalizar todas as 
fases do processo de votação e apuração nas seções eleitorais, observadas as regras estabelecidas nos 
arts. 174 a 177 da Resolução TSE nº 23.751/2026;

CONSIDERANDO que a atuação regular dos delegados e fiscais partidários contribui para a 
fiscalização do processo eleitoral, devendo ser exercida dentro dos limites estabelecidos pela legislação, 
com respeito às atribuições da mesa receptora, à liberdade do voto e à manutenção da ordem no local de 
votação;
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RECOMENDA, nos termos seguintes:

I – AOS PREFEITOS E AOS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DE ARINOS, CHAPADA 

GAÚCHA, URUANA DE MINAS E URUCUIA

1. Divulgação à população. Publiquem, com destaque e antecedência ao primeiro turno, a íntegra desta 
recomendação em seus sites institucionais e demais canais oficiais de comunicação que sejam 
permitidos pela Justiça Eleitoral. Encaminhem-na também às rádios, emissoras de televisão e páginas 
ou portais de notícias eventualmente existentes no município, solicitando sua divulgação à 
população. Se houver segundo turno, renovem a divulgação antes de 25 de outubro de 2026.

2. Comunicação institucional. Assegurem que a publicação e o encaminhamento tenham caráter 
exclusivamente informativo, sem associação da recomendação à promoção pessoal de autoridades, 
candidaturas, partidos ou governos. Orientem os setores responsáveis pela comunicação e os demais 
servidores envolvidos a observar essa finalidade.

3. Transporte público. No âmbito das atribuições do Poder Executivo, adotem as providências cabíveis 
para assegurar, nos dias de votação, a oferta gratuita de transporte coletivo urbano municipal, com 
frequência compatível com a dos dias úteis, sem distinção entre eleitores e sem propaganda partidária ou 
eleitoral. Divulguem de forma clara os itinerários e horários disponíveis.

O art. 88, § 4º, da Resolução TSE nº 23.759/2026 prevê a comunicação dessas informações ao juízo 
eleitoral até 15 de agosto de 2026; eventual pendência deverá ser regularizada imediatamente.

4. Transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Os Prefeitos deverão prestar, 
quando solicitada, a cooperação administrativa cabível à Justiça Eleitoral para a execução do Programa 
Seu Voto Importa, observadas as regras e a organização do transporte especial gratuito previstas na 
Resolução TSE nº 23.753/2026.

II – AOS PARTIDOS POLÍTICOS, FEDERAÇÕES E COLIGAÇÕES COM ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA 320ª 

ZONA ELEITORAL

1. Ciência e orientação. Deem ciência do inteiro teor desta recomendação aos respectivos candidatos, 
delegados e fiscais, orientando especialmente aqueles designados para atuar nos locais de votação 
quanto aos direitos, deveres, limitações e proibições previstos na legislação eleitoral.
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2. Delegados e fiscais. Cada partido político, federação ou coligação poderá nomear até 2 (dois) 
delegados para cada município e 2 (dois) fiscais para cada mesa receptora, observado que, em cada 
mesa, poderá atuar apenas 1 (um) fiscal de cada partido político, federação ou coligação por vez, 
devendo ser mantida a ordem no local de votação. O fiscal poderá acompanhar mais de uma seção 
eleitoral e poderá ser substituído no curso dos trabalhos.

3. Crachás e vestuário. Durante os trabalhos de votação, os fiscais deverão utilizar crachá de 
identificação, sendo vedada a padronização do vestuário.

O crachá deverá ter medidas que não ultrapassem 15 cm de comprimento por 12 cm de largura e 
conter apenas o nome do fiscal e o nome e a sigla do partido político, federação ou coligação que 
representa, sem qualquer referência que possa ser interpretada como propaganda eleitoral, 
inclusive número de partido ou de candidato. 

4. Regularização de crachá ou vestuário. Caso o crachá ou o vestuário esteja em desacordo com a 
legislação eleitoral, deverão ser realizados os ajustes determinados pela presidência da mesa receptora 
para que o fiscal possa exercer regularmente sua função, sujeitando-se às providências cabíveis em caso 
de descumprimento.

5. Requisitos para escolha. A escolha de fiscal ou delegado não poderá recair em menor de 18 anos 
nem em pessoa que, por nomeação da Justiça Eleitoral, já integre mesa receptora, equipe de apoio 
logístico ou junta eleitoral, observadas as demais restrições previstas na regulamentação.

6. Credenciais. As credenciais dos fiscais e delegados serão expedidas pelos próprios partidos políticos, 
federações ou coligações, sendo dispensado o visto da Justiça Eleitoral.

Para essa finalidade, a presidência do partido político ou da federação, a representação da coligação ou 
pessoa por eles indicada deverá informar ao juízo eleitoral, até 1º de outubro de 2026, para o primeiro 
turno, e até 22 de outubro de 2026, para eventual segundo turno, os nomes das pessoas autorizadas a 
expedir as credenciais, juntamente com número de telefone móvel com aplicativo de mensagens 
instantâneas para contato, observado o procedimento eventualmente disponibilizado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral.

7. Fiscalização de mais de uma seção. Caso o partido político, federação ou coligação não disponha de 
fiscais suficientes para todas as seções eleitorais, o mesmo fiscal poderá acompanhar mais de uma 
seção eleitoral, observadas as regras aplicáveis à sua atuação.

8. Protestos e impugnações. Os candidatos registrados, delegados e fiscais poderão fiscalizar a votação, 
formular protestos e apresentar impugnações, inclusive quanto à identidade do eleitor, observadas as 
competências da mesa receptora.
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Os fiscais deverão dirigir seus protestos, impugnações e questionamentos aos integrantes da mesa 
receptora, abstendo-se de abordar ou constranger diretamente os eleitores e de exercer atribuições 
próprias dos mesários.

9. Autoridade da presidência da mesa. Deverá ser respeitada a autoridade da presidência da mesa 
receptora na condução dos trabalhos e na manutenção da ordem, observadas as atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação eleitoral.

III – INFORMAÇÕES À POPULAÇÃO E A TODOS OS ENVOLVIDOS NO PLEITO

Para orientar a divulgação, o Ministério Público Eleitoral INFORMA À POPULAÇÃO que, no 
primeiro turno e, se houver, no segundo:

I — Manifestação individual e silenciosa. No dia da eleição, o eleitor pode manifestar individual e 
silenciosamente sua preferência política por meio dos símbolos admitidos no art. 39-A da Lei nº 
9.504/1997. Até o término da votação, é proibida a aglomeração de pessoas com vestuário padronizado 
ou instrumentos de propaganda que caracterize manifestação coletiva.

II — Boca de urna. No dia da eleição, são proibidas a arregimentação de eleitores e a propaganda de 
boca de urna. Ninguém pode abordar eleitores para pedir votos, distribuir material de campanha, usar 
alto-falantes ou promover comício ou carreata. Também é proibido publicar novos conteúdos de 
propaganda eleitoral ou impulsioná-los nas aplicações de internet indicadas na lei; conteúdos publicados 
anteriormente podem permanecer disponíveis. Essas condutas estão sujeitas às consequências previstas 
no art. 39, § 5º, da Lei nº 9.504/1997.

III — Compra de votos. É proibido oferecer, prometer ou entregar dinheiro, cesta básica, 
combustível, emprego, função pública ou qualquer outro bem ou vantagem pessoal em troca de 
voto, inclusive no dia da eleição. O eleitor também não deve solicitar nem receber vantagem para votar 
em determinada candidatura ou deixar de votar, pois a conduta pode configurar crime de corrupção 
eleitoral, nos termos do art. 299 do Código Eleitoral. A atuação da candidatura pode, ainda, caracterizar 
captação ilícita de sufrágio, nos termos do art. 41-A da Lei nº 9.504/1997, mesmo sem pedido explícito 
de voto, quando demonstrada a finalidade de obtê-lo.

IV — Sigilo do voto. Não é permitido levar à cabina de votação celular, câmera ou outro equipamento 
capaz de registrar ou divulgar o voto, ainda que esteja desligado. O eleitor deverá desligar e depositar 
esses aparelhos no local indicado pela mesa receptora antes de entrar na cabina.

V — Documento para votar. O eleitor deverá apresentar documento oficial com foto, admitido nos 
formatos previstos pela Justiça Eleitoral, inclusive o e-Título quando contiver fotografia. O título de 
eleitor sem foto, sozinho, não comprova a identidade para a votação.
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VI — Auxílio na votação. A pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida que necessite de auxílio 
poderá ser acompanhada, na forma autorizada pela presidência da mesa receptora, por pessoa de sua 
escolha, mesmo sem pedido prévio. Aplicam-se as condições do art. 140 da Resolução TSE nº 
23.751/2026, inclusive a identificação da pessoa que prestará o auxílio e o registro da ocorrência em ata.

VII — Prioridade na fila. Terão preferência as pessoas indicadas no art. 129, § 2º, da Resolução TSE nº 
23.751/2026, entre elas pessoas com 60 anos ou mais, com deficiência ou mobilidade reduzida, 
enfermas, com transtorno do espectro autista, gestantes, lactantes e pessoas com crianças de colo. 
Pessoas com mais de 80 anos têm precedência sobre as demais, independentemente da ordem de 
chegada. As pessoas doadoras de sangue exercem a prioridade nas condições específicas previstas na 
resolução.

VIII — Armas nos locais de votação. A restrição de aproximação da seção eleitoral com arma, 
inclusive para civis com porte ou licença, deverá ser observada nos termos do art. 182 da Resolução TSE 
nº 23.751/2026, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas para agentes de segurança pública.

IX — Transporte e refeições. Candidaturas, partidos, federações, coligações e particulares devem 
observar a proibição de fornecer transporte ou refeições a eleitores no dia da votação, ressalvadas as 
hipóteses legalmente admitidas. A regulamentação para 2026 prevê expressamente as exceções relativas 
ao transporte regular, transporte individual próprio e serviços como táxi e aplicativos, entre outras 
hipóteses legalmente previstas.

X — Derrame de material de propaganda. É proibido o derrame ou a anuência com o derrame de 
santinhos ou de qualquer outro material de propaganda nos locais de votação ou nas vias 
próximas, ainda que realizado na véspera da eleição. A conduta configura propaganda eleitoral irregular 
e sujeita os responsáveis às consequências previstas na legislação, sem prejuízo da apuração do crime 
eleitoral previsto no art. 39, § 5º, III, da Lei nº 9.504/1997.

REQUISITA-SE, por fim:

a) aos Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais, que encaminhem a esta Promotoria Eleitoral, 
em até 5 (cinco) dias do recebimento, os links das publicações institucionais e a comprovação do 
encaminhamento aos meios de comunicação locais, bem como, no caso das Prefeituras, informações 
sobre as providências relativas ao transporte gratuito de eleitores;

b) aos partidos políticos, federações e coligações com atuação na 320ª Zona Eleitoral, que deem 
ampla ciência desta recomendação aos respectivos candidatos, delegados e fiscais, especialmente quanto 
às normas relativas à atuação nos locais de votação.

Encaminhe-se cópia desta recomendação aos Prefeitos e Presidentes das Câmaras Municipais de 
Arinos, Chapada Gaúcha, Uruana de Minas e Urucuia, bem como aos partidos políticos, 
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federações e coligações com atuação no âmbito da 320ª Zona Eleitoral de Minas Gerais.



Arinos/MG, data da assinatura eletrônica.






NATÁLIA DE CASTRO ZACARIOTTI
 Promotora Eleitoral

 320ª Zona Eleitoral de Minas Gerais
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ASSINAD O  E LE T RO NIC AME NT E  P O R:

NATALIA DE CASTRO ZACARIOTTI, Promotora de Jus tiça, em 29/09/2026,
às  13:06
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